
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.949 - SP (2013/0249828-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEÔNIDAS DA ROCHA MOURÃO 
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º E 
7º DA CF. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.  OFENSA AO 
ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS DO DIREITO 
BRASILEIRO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ.ALÍNEA "C". ANALISE DE DOCUMENTAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.  NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. Sob pena de invasão de competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial (ofensa aos arts. 5º e 7º da Constituição 
Federal).
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição 
de Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência 
da Súmula 211/STJ.
3. Hipótese em que o Tribunal a quo, com base no conjunto fático-probatório dos 
autos, consignou que: "Em relação ao vínculo com o Sindicato dos Conferentes de 
Carga e Descarga do Porto de Santos, o documento de fl. 14 comprova que o 
autor optou pelo regime do FGTS antes da modificação do art. 40 da Lei ni.  
5.107/66 operada pela Lei ni. 5.705/7 1, quando ainda vigorava a incidência 
progressiva dos juros. Apesar de demonstrar que a ré creditou juros de 3% ao 
ano em relação a esse período e que o autor foi trabalhador avulso, houve 
prescrição das par-celas anteriores a 24.09.78, e não há que se falar em juros 

progressivos desse período em diante" (fl. 231, e-STJ). A revisão desse 
posicionamento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 
7/STJ.
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
5. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.949 - SP (2013/0249828-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LEÔNIDAS DA ROCHA MOURÃO 
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS 
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF 
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 288-290, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial, sob o argumento de que:

Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida 
matéria com fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação 
de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, do permissivo constitucional.

(...)
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o 

conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por violados não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 
Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na 
espécie, a Súmula 211/STJ.

(...)
O agravante restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada 

norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por 
analogia, o princípio estabelecido na Súmula 284/STF.

O agravante sustenta, em suma, que  (fl. 295, e-STJ). :

Consoante se observa dos Autos este Egrégio Tribunal adotou 
expressamente a SÚMULA 154, que assegura a PROGRESSIVIDADE DOS 
JUROS DO FGTS A TODO O TRABALHADOR QUE TENHA 
EFETIVADO OPÇÃO NOS TERMOS DO ART. 4º DA LEI 5107/66 e lei 
5958/73.

Enfrenta-se, nestes autos IDÊNTICA CONTROVÉRSIA COM 
PROVA DOCUMENTAL E ROBUSTA NOS AUTOS A FAVOR DO 
AGRAVANTE E APTO AO CONHECIMENTO E PROVIMENTO DESTE 
SE APELO EXTREMO.

Finalmente os EFEITOS RETROATIVOS E A GARANTIA 
DESTE COM O DIREITO ADQUIRIDO A SEUS OPTANTES TAMBÉM 
FOI CONTEMPLADO PELA LEGISLAÇÃO através da lei 5958 de 10/12/73 
TRANSCRITA NO ITEM 06 DO RECURSO ESPECIAL ora INADMITIDO 
COM EMENTA OFICIAL TRANSCRITA DO SITE CERTIFICADO DESTE 
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TRIBUNAL E PUBLICADO NO DJ 01/06/2006.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 378.949 - SP (2013/0249828-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.  

Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foi debatida matéria com 

fundamento eminentemente constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva 

do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Ademais, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre as 

questões jurídicas levantadas em torno dos artigos tidos por violados.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).
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Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
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1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).  

O agravante restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, 

contudo, demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria violado a 

legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o princípio estabelecido na 

Súmula 284/STF.  

O Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório dos autos, 

assentou que (fl. 231, e-STJ):

Em relação ao vínculo com o Sindicato dos Conferentes de Carga 
e Descarga do Porto de Santos, o documento de fl. 14 comprova que o autor 
optou pelo regime do FGTS antes da modificação do art. 40 da Lei ni.  5.107/66 
operada pela Lei ni. 5.705/7 1, quando ainda vigorava a incidência progressiva dos 
juros. Apesar de demonstrar que a ré creditou juros de 3% ao ano em relação a 
esse período e que o autor foi trabalhador avulso, houve prescrição das par-celas 
anteriores a 24.09.78, e não há que se falar em juros progressivos desse período 
em diante.

Além disso, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
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suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o necessário reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 

Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja Recurso Especial." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0249828-0 AREsp 378.949 / SP

Números Origem:  00094351920084036104  200861040094352  94351920084036104

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEÔNIDAS DA ROCHA MOURÃO
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - FGTS / Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço - Juros Progressivos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEÔNIDAS DA ROCHA MOURÃO
ADVOGADO : CARLOS CIBELLI RIOS
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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